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TERMO DE JULGAMENTO DE RECURSO 

 

 
 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 045/2022 

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 

 

 
 
  Em sessão de julgamento realizada no dia 21/06/2022, a 

licitante COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA DE FORMIGA - CAMFOR 
– CNPJ: 33.270.327/0001-32 foi inabilitada por apresentar certidão 
positiva da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais nos 

documentos de habilitação. 
 

   Na data de 24 de junho de 2022, houve a apresentação de 
recurso contra sua inabilitação e apresentação da certidão negativa da 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais. 

 
   A decisão da Comissão Permanente de Licitação foi tomada 

com base no princípio de vinculação ao instrumento convocatório. 
Houve a exigência de apresentação de prova de regularidade estadual, 
mediante a apresentação da certidão da Secretaria de Estado de 

Fazenda de Minas Gerais. 
 
   A recorrente apresentou em seus documentos de 

habilitação certidão positiva da Secretaria de Estado de Fazenda de 
Minas Gerais. A certidão negativa apresentada com o recurso não 

repercute nos documentos de habilitação analisados na sessão de 
julgamento. 
 

  Entendo que a decisão da Comissão Permanente de 
Licitação foi acertada, com fundamento nos princípios da legalidade e 
vinculação ao instrumento convocatório. 

 
  Os membros da Comissão Permanente de Licitação e 

Procurador analisaram as razões de recurso apresentadas e 
mantiveram a decisão tomada na sessão de julgamento. 
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  Após análise do recurso, decisão da Comissão Permanente 
de Licitação e Procuradoria, verificando que foi assegurado o direito de 
ampla defesa e contraditório, ratifico a decisão da Comissão 

Permanente de Licitação e da Procuradoria Jurídica, incorporando a 
esta decisão os fundamentos insertos na decisão que analisou o 

recurso, para julgá-lo improcedente. 
 
 

Ibiá, 07 de julho de 2022. 
 
 

 
 

_______________________________________ 
Marlene Aparecida de Souza Silva 

Prefeita Municipal 


